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sucesso do período experimental da trabalhadora Susana do Carmo dos 
Santos Alves Jesus, para carreira/categoria de Assistente Operacional, 
na atividade de “Educação”.

A trabalhadora foi recrutada através do procedimento concursal, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, conforme consta do aviso publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 204, de 23 de outubro de 2018.

11 de dezembro de 2018. — A Vice -Presidente da Câmara, Rute 
Miriam Soares dos Santos.

311913807 

 MUNICÍPIO DE AVEIRO

Aviso n.º 355/2019

Declaração de não caducidade do procedimento
de revisão do PDM de Aveiro

José Agostinho Ribau Esteves, Presidente da Câmara Municipal de 
Aveiro:

Torna -se público que no exercício das competências que lhe são con-
feridas na alínea a) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, conjugado com Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial, que a Câmara Municipal de Aveiro, deliberou na 
sua reunião ordinária de Câmara de 29 de novembro de 2018, aprovar a 
não caducidade do procedimento de revisão do PDM face às alterações 
legislativas ocorridas em 17/08/2017 em matéria de defesa da floresta 
contra incêndios, e fixar o prazo de 1 ano para a conclusão do processo 
de revisão do PDM, atento o período idêntico ao atraso introduzido 
por aquelas alterações legislativas que determinam a requalificação e 
reclassificação do solo considerando a cartografia de perigosidade de 
incêndio rural do PMDFCI na revisão em curso.

Para constar se lavrou o presente aviso e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo e publicitados na 
comunicação social, bem como no sítio institucional do Município 
www.cm -aveiro.pt.

11 de dezembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Aveiro, José Agostinho Ribau Esteves, eng.

611919778 

 Regulamento n.º 19/2019
José Agostinho Ribau Esteves, presidente da Câmara Municipal de 

Aveiro:
Faz público, nos termos e para os efeitos do disposto o artigo 56.º 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos termos do ar-
tigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, que a Assembleia 
Municipal de Aveiro, no uso da competência que lhe é conferida pela 
alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, aprovou na sua sessão extraordinária de dezembro realizada 
no dia 19 de dezembro de 2018, sob proposta da Câmara Municipal de 
Aveiro aprovada em reunião extraordinária pública realizada em 13 de 
dezembro de 2018, o Regulamento Municipal de Taxas e Outras Re-
ceitas, que entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua 
publicação na 2.ª série do Diário da República, e se encontra disponível 
no Gabinete de Atendimento Integrado desta Autarquia, sito no Centro 
Cultural e de Congressos, Cais da Fonte Nova, em Aveiro, e no sítio 
institucional da Autarquia, em www.cm -aveiro.pt, para consulta.

Para constar e devidos efeitos, se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser publicados nos lugares de estilo.

20 de dezembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Aveiro, José Agostinho Ribau Esteves, eng.

Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas

Nota Justificativa
A Lei das Taxas das Autarquias Locais, aprovada pela Lei n.º 53 -E/2006, 

de 29 de dezembro, e o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 
Entidades Intermunicipais, estabelecido pela Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, conferem aos municípios a possibilidade de criação de taxas 
pelas utilidades prestadas aos particulares, geradas pelas suas atividades 
ou resultantes da realização de investimentos municipais, dentro das 
suas atribuições e competências, sempre balizadas pelos princípios da 
equivalência, da justa repartição de recursos e da publicidade, o que se 
traduz num reforço significativo da autonomia dos municípios na criação 
e regulação em matéria de taxas.

A recente extinção das entidades empresariais locais, a assunção da ges-
tão do Museu de Aveiro| Santa Joana, a entrada em funcionamento do Cen-
tro Municipal de Interpretação Ambiental e do CAR -SURF de São Jacinto 
impuseram a necessidade de prever novas taxas para a sua utilização e/ou 
ocupação, que respeitaram o princípio da prossecução do interesse público 
local e, para além da satisfação das necessidades financeiras pretende -se 
a promoção de finalidades sociais, económicas, culturais e ambientais.

A estrutura do regulamento mantém a anterior que, na primeira parte 
contém as disposições respeitantes às bases de incidência objetiva e 
subjetiva, isenções, liquidação, cobrança, meios de pagamento, con-
sequências do incumprimento e garantias e na segunda parte as regras 
de procedimento relativamente a algumas matérias específicas, para as 
quais não se justifica a criação de regulamentação autónoma, mas cujos 
aspetos particulares se torna ainda necessário concretizar.

Assim, mantém -se um quadro único, baseado na Lei das Taxas das 
Autarquias Locais, Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 
Entidades Intermunicipais, lei geral tributária e Código de Procedimento 
e de Processo Tributário, assente na agilização de procedimentos, que 
pretende a simplificação e publicidade do funcionamento interno dos 
Serviços, o que se traduzirá na melhoria do serviço púbico prestado, 
com salvaguarda dos princípios da legalidade, prossecução do interesse 
público, igualdade, imparcialidade, capacidade contributiva e justiça 
social. No mesmo sentido e, em cumprimento da Lei das Taxas, encontra-
-se anexa, por forma a instruir o presente projeto de Regulamento, a 
fundamentação económico -financeira das taxas previstas, que assentam 
em critérios económico -financeiros adequados à realidade do Município, 
bem como nos princípios da proporcionalidade, equivalência jurídica 
e da justa repartição dos encargos públicos, procurando a necessária 
uniformização dos valores das taxas cobradas.

Cumprindo o procedimento previsto nos artigos 97.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo, o início do procedimento de 
revisão do presente Regulamento foi publicitado no sítio institucional 
do Município de Aveiro, em www.cm -aveiro.pt, nas demais condições aí 
previstas, não se tendo registado a constituição de qualquer interessado 
no procedimento, e não tendo sido apresentado qualquer contributo para 
a elaboração do Regulamento.

Assim, ao abrigo da competência prevista na alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual reda-
ção, foi aprovado o Projeto de Regulamento pela Câmara Municipal 
de Aveiro, na sua reunião de 10 de agosto de 2018, e submetido a 
consulta pública, pelo período de 30 dias após a sua publicação na 
2.ª série do Diário da República n.º 183, de 21 de setembro de 2018, 
em cumprimento do previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo. No período de consulta pública foram 
recebidos dois contributos que foram devidamente ponderados. Assim, 
ao abrigo da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alínea g) do artigo 25.º, 
ambos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Assembleia 
Municipal de Aveiro, na sua sessão extraordinária de 19 de dezembro 
de 2018, e sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião 
extraordinária pública de 13 de dezembro de 2018, aprovou o presente 
regulamento, que será publicado nos termos previstos no 139.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

TITULO I
Parte geral

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento consagra as disposições regulamentares com 
eficácia externa aplicáveis na área do Município de Aveiro em matéria de 
taxas e outras receitas municipais, prevendo o seu âmbito de incidência, 
liquidação, cobrança e pagamento, bem como a respetiva fiscalização e o 
sancionamento supletivo de infrações conexas, quando não especialmente 
previstas noutros Regulamentos Municipais, e prevê em tabela anexa 
as taxas e outras receitas municipais, à exceção das taxas urbanísticas, 
e sem prejuízo da cobrança de outros preços previstos em regulamento 
tarifário a aprovar.

Artigo 2.º
Normas habilitantes

O Regulamento e a Tabela de Taxas e Outras Receitas em anexo, têm 
como diplomas habilitantes o artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, o n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro 


